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			APRESENTAÇÃO


			A obra, ora apresentada e intitulada Políticas, práticas curriculares e educativas em contextos escolares e não escolares, é uma produção do Grupo de Estudos e Pesquisa em Currículos e Práticas Educativas (GEPCPE/Uesb/CNPq) com o objetivo de divulgar pesquisas desenvolvidas, na área de currículo e prática educativa, da região Nordeste do Brasil. O referido grupo comemora com essa edição os 10  anos de sua criação que começa como uma linha de pesquisa, no Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas, Gestão e Práxis Educacionais (Gepraxis) e, em 2012 se emancipa, no âmbito da implantação do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd), da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb), como grupo, sob a liderança das pesquisadoras doutoras Nilma Margarida de Castro Crusoé e Nubia Regina Moreira e conta com a adesão do pesquisador Elizeu Pinheiro da Cruz (PPGELS/Uneb) e da pesquisadora Cecilia Conceição Moreira Soares (PPGEd/Uesb/Uneb).


			O referido grupo compõe a linha de pesquisa Currículos, Práticas Educativas e Diferença, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) e no seu processo de consolidação tem como objetivo analisar políticas e práticas curriculares, bem como práticas educativas desenvolvidas em espaços educacionais. Entende por espaços educacionais os considerados escolares e não escolares, tais como movimentos sociais, associações não governamentais, comunidades de culturas tradicionais. Trata-se de um grupo que foca seus estudos teórico-metodológicos nas políticas curriculares e práticas educativas, nos fundamentos educacionais e nas teorias do currículo de abordagens clássicas e contemporâneas. Dentre os resultados esperados pelo grupo, temos: a) aprofundamento sobre a pesquisa no campo da educação no que diz respeito ao aspecto metodológico; b) desenvolver pesquisas que tenha como enfoque as políticas e práticas curriculares; c) inserção dos estudantes de graduação na pesquisa e em grupos de estudo; d) qualificação e formação de profissionais em nível de pós-graduação.


			Compõe-se das seguintes linhas de pesquisa: Linha de Pesquisa 1: Práticas educativas e Práticas pedagógicas; Objetivo: Pesquisar práticas educativas como prática social, em espaços não escolares de educação e analisar práticas pedagógicas, nas diferentes modalidades de ensino, com base na fenomenologia sociológica de Alfred Schutz; Linha de Pesquisa 2: Metodologia de investigação em educação; Objetivos: Estudar método e metodologia da fenomenologia sociológica aplicada à pesquisa em educação; Introduzir a técnica de análise de conteúdo, no conjunto das metodologias de análise de dados, na investigação em educação; Linha de Pesquisa 3: Sociologia das políticas curriculares; Objetivo: Analisar as políticas curriculares e suas interfaces com todas as modalidades de ensino, compreendendo suas manifestações em espaços educacionais, escolares e não escolares, sob a perspectiva da Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe; Linha de Pesquisa 4: Etnografia, Ensino e Território; Objetivo: Pesquisar saberes e práticas educativas em comunidades tradicionais, configurações urbanas formadas por habitações de interesse social e assentamentos a partir de apontamentos das leituras etnográficas contemporâneas de Marilyn Strathern e Mariza Peirano.


			No mais, convido-os a compartilhar conosco dessa comemoração de 10 anos e esperamos, com essa publicação, contribuir para o desenvolvimento de pesquisas que tenham como enfoque as políticas curriculares e práticas educativas.


 
 

			Nilma Margarida de Castro Crusoé


			Nubia Regina Moreira


		






			PREFÁCIO


			Prefaciar é introduzir, iniciar, apresentar ao leitor uma obra, uma produção acadêmica ou literária. Essa honraria é dada a uma pessoa por sua posição social e acadêmica ou por sua relação com os autores. Sobre a posição social e acadêmica sou pesquisadora da área de Currículos desde 1995, ano de ingresso no doutorado, no Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Em 2002, ingresso como professora no referido programa e passo a orientar dissertações e teses sobre a temática do currículo, participar de fóruns e encontros educacionais, sempre com publicação e apresentação de trabalhos em torno do tema. No que tange à relação com os autores, recebi, com emoção, o convite especial para prefaciar essa obra, intitulada Políticas, práticas curriculares e educativas em contextos escolares e não escolares, coletânea organizada pelas professoras Nilma Margarida de Castro Crusoé e Nubia Regina Moreira, líderes do Grupo de Estudos e Pesquisa em Práticas Curriculares e Educativas, (GEPPCE/Uesb/CNPq) e pelo professor Fábio Viana Santos, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd), da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, articuladores nesta obra de docentes e discentes de Programas de Pós-Graduação em Educação das seguintes universidades: Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb), Universidade do Estado da Bahia (Uneb), Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), Universidade Estadual do Ceará (UECE),  Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal do Piauí (UFPI), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Fundação Joaquim Nabuco/MEC-Mestrado Associado em Educação, Cultura e Identidades (UFRPE/Fundaj). Esse convite representa, para mim, uma homenagem e uma privilegiada oportunidade de ler, em primeira mão, contribuições relevantes para os estudos e debates sobre o currículo, as práticas curriculares e educativas e a formação dos profissionais da educação. Representa, também, a chance de acompanhar a trajetória acadêmica e profissional da minha querida amiga e orientanda do doutorado Nilma Crusoé, aliada em partilhas e trocas de saberes e práticas na pesquisa sobre currículo e formação, sentindo orgulho e alegria por seu trabalho que florou, germinando outros trabalhos com muita energia e dinamismo. Acompanhei o desenvolvimento de sua tese de doutorado, que realizou com autonomia e grandeza, e ganhei uma amizade sincera e compreensiva, que sabe reconhecer a beleza e o valor do outro e viver a empatia como poucas pessoas na vida acadêmica. À professora Nubia Regina Moreira, agradeço pelo convite que muito me honra.


			Esta obra será lançada em um momento histórico, marcado pela insegurança e incertezas provocadas pela crise sanitária e econômica mundial, gerada pela infecção em larga escala do novo coronavírus, que provocou a covid-19, com a morte de milhares de pessoas em todo o mundo. Essa crise coloca a educação em situação de instabilidade e exige a suspensão das atividades presenciais em escolas e universidades, diante da necessidade de isolamento físico e de diminuição das aglomerações e contatos humanos. Nesse contexto em efervescência, o debate educacional no Brasil tem circulado sobre a necessidade de se produzir novos currículos, novas práticas e, consequentemente, novos projetos formativos que incluam mediações didáticas e pedagógicas com uso de tecnologias e recursos diversos para assegurar o direito de aprendizagem dos milhões de estudantes sem atividades presenciais nas escolas. Esse debate, no entanto, destaca mais uma vez que a educação não avançará para esse novo se não superar as profundas desigualdades sociais e educacionais que comprometem a democratização do direito à aprendizagem e garantia de oportunidades equânimes para crianças, jovens e adultos de toda população, em especial aquelas e aqueles matriculados na educação pública. O mundo certamente experimentará uma ruptura, um novo paradigma que aponte para transformações profundas na escola, nas relações interpessoais entre profissionais e estudantes e na sociedade, em geral. No entanto, essas transformações só trarão avanços ao ensino e à aprendizagem, se forem reinventadas práticas e relações na escola, promovendo desenvolvimento sociocultural e a garantia de vida digna, justa e solidária. As transformações estão relacionadas à superação de exclusões e seletividades históricas, à produção de políticas públicas voltadas para a inclusão social, educacional e cultural e para a garantia de educação de qualidade social para todos e todas, nas diferentes etapas e níveis de ensino público. Mais uma vez, a ciência e as instituições de pesquisa, entre elas as Universidades, são chamadas a apresentar estratégias e alternativas de enfrentamento dos problemas de nosso tempo, com a produção de soluções e proteções para a humanidade e para a vida no planeta, dando respostas rápidas e eficientes. Nesse contexto, as ciências da educação não ficariam imunes nem indiferentes às exigências e necessidades de produção de soluções e alternativas para essa realidade educacional que assume o centro do debate mundial. 


			Essa obra não apresenta estudos que retratem esse momento presente, tendo em vista que as análises sistematizadas foram realizadas em períodos anteriores a 2020. No entanto, seus resultados oferecem referências teórico-práticas fundamentais para entendermos a educação pública em contexto, com críticas e proposições sobre problemas reiteradamente apontados e combatidos em pesquisas de relevância incontestável, que fundamentam cada capítulo. Com o objetivo de analisar políticas, práticas curriculares e educativas desenvolvidas em espaços educacionais, escolares e não escolares, essa coletânea, produzida por pesquisadores vinculados a diversas universidades da região Nordeste do Brasil, oferece inúmeras possibilidades teórico-metodológicas para desdobramentos de novos estudos, novos cursos de formação de professores, bem como alternativas para repensar práticas desenvolvidas nas escolas e em outros espaços educativos. 


			Vislumbro dois importantes blocos de análises e reflexões que entrelaçam diferentes perspectivas teórico-metodológicas, embora guardando unidade em suas escolhas temáticas e conceituais. O primeiro bloco reúne capítulos que versam sobre política curricular e formação docente, buscando apreender diversos desenhos curriculares na formação inicial nas licenciaturas, entre elas a pedagogia, a matemática, as artes, o ensino profissional, ou a formação continuada, com base na abordagem histórico-cultural. Esse bloco inaugura com o capítulo produzido por Michele Sodré Logeto (PPGEd/Uesb), Fábio Viana Santos (PPGEd/Uesb) e Nubia Regina Moreira (PPGEd/Uesb), no qual são apresentadas análises sobre como as relações étnico-raciais se tornaram um imperativo para a ordem dos estudos curriculares e das práticas que movimentam vários agrupamentos, desde pesquisadores acadêmicos até os movimentos sociais negros, que ao longo da trajetória brasileira contribuíram para que se desse em forma de lei a normativa, possibilitando abarcar a diversidade étnico-racial no ambiente escolar e no currículo. As autoras objetivam problematizar os discursos dos documentos oficiais para o estudo das relações étnico-raciais e compreender como eles são recontextualizados no currículo prescrito dos cursos de Pedagogia. Os resultados apontam que os cursos de Pedagogia analisados contemplam, em seu Projeto Pedagógico de Curso, propostas referentes à temática investigada, no entanto, as disciplinas que tratam especificamente da temática das relações étnico-raciais são periféricas no currículo. 


			Outro relevante capítulo, produzido por Adriege Matias Rodrigues (PPGE/UFPB), Gabrielly Nayara Costa Coutinho (PPGE/UFPB) e Ana Cláudia da Silva Rodrigues (UFPB), enfoca a política curricular instituída pela Base Nacional Comum Curricular, com o objetivo de discutir a atuação da política em um curso de formação inicial de professores, de um campus avançado, na Paraíba. Inspirando-se nos estudos de Ball e colaboradores, as autoras realizaram entrevistas com docentes e discentes da instituição e constatam a ausência de discussão curricular no curso de Pedagogia ora investigado. 


			O capítulo de Deribaldo Santos (PPGE/UECE) apresenta uma análise teórica sintética sobre a relação existente entre as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional de Nível Tecnológico, com enfoque na “pedagogia das competências” no ensino superior. Do ponto de vista teórico, a comunicação põe em debate a produção acadêmica acerca do paradigma da qualificação e o seu deslocamento discursivo sobre a categoria da competência, relevados por autores atores que buscam as contradições presentes nessas discussões. 


			A análise apresentada por Bruna Ferreira dos Santos (PPGEd/UEB), Janaína Alves de Oliveira Serejo (PPGEd/UEB) e Nilma Margarida de Castro Crusoé (PPGEd/UEB) objetiva apresentar reflexões sobre a formação do pedagogo atinente ao trabalho com arte nos anos iniciais tomando como ponto de partida os documentos norteadores da educação básica. Os dados aqui explanados são um recorte qualitativo e bibliográfico sobre formação do pedagogo para ensinar arte, nos anos iniciais da educação básica. As autoras destacam análises sobre os seguintes marcos legais que registram o ensino de artes nos anos iniciais do ensino fundamental: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; os Parâmetros Curriculares Nacionais em Artes; a Base Nacional Comum Curricular, que reconhece a arte como campo das linguagem; as diretrizes para o curso de Pedagogia e o desafio do professor polivalente; e os documentos dos cursos de Pedagogia das universidades estaduais da Bahia, buscando compreender a formação do pedagogo para o ensino de artes. Esta investigação nos convida, sobretudo, a refletir sobre a necessidade de haver equilíbrio e maior aproximação entre os documentos oficiais e a realidade sobre a formação do pedagogo para o ensino de artes. 


			No capítulo de Maria Gorete Rodrigues de Amorim (Ufal) e Maria Escolástica de Moura Santos (UFPI) são apresentadas análises sobre a atual política curricular para a última etapa da Educação Básica e a consequente revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para formação de professores. As autoras sistematizam elementos históricos e legais do processo de institucionalização e organização curricular dos cursos de licenciaturas no Brasil, visando se aproximar da raiz que impulsiona a ação reformista do Estado em relação às reformas sociais e educacionais, que desaguam em processos formativos de professores. 


			O último capítulo desse primeiro bloco é produzido pelas autoras Geane da Silva Vieira (PPGEd/UFPI) e Maria Vilani Cosme de Carvalho (PPGEd/UFPI) que apresentam uma discussão sobre a atividade de formação do professor de Matemática para os anos finais do ensino fundamental, mediado pela Atividade Orientadora de Ensino (AOE). A partir das bases teóricas da Teoria Histórico-Cultural, em especial, na Teoria da Atividade, oferecem uma análise sobre a formação docente sob o enfoque das significações que os professores produziram durante o processo formativo, da possibilidade de organização do ensino de matemática pautada na AOE e das reflexões sobre a formação que proporciona aprendizagem sobre o ensino de matemática que objetiva a apropriação dos conceitos matemáticos pelos alunos. 


			No segundo bloco de análises o enfoque recai sobre políticas curriculares e práticas educativas em contextos escolares e não escolares. São análises sistematizadas em estudos e pesquisas sobre propostas pedagógicas em desenvolvimento, organizando produções sobre diversos objetos como a avaliação, a educação do campo, propostas curriculares para o ensino médio em tempo integral, a juventude, a educação de jovens e adultos, relações entre raça e gênero, as relações étnicas e raciais e, finalmente, sobre as significações acerca do câncer em mulheres e profissionais da saúde.


			No capítulo de autoria de Aida Maria da Silva (Poseduc/UERN) e Marcia Betânia de Oliveira (Poseduc/UERN) são analisadas as políticas de avaliação em larga escala em uma escola considerada do campo. As autoras investigam como tais políticas são recontextualizadas em uma escola situada no município de Mossoró/RN. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que compreende sujeitos como produtores de políticas, carregados de saberes e subjetividades. Utiliza a abordagem teórico-metodológica do ciclo de políticas de Ball e colaboradores (Ball; Bowe, 1992), a qual considera a política como um processo contínuo, de idas e vindas, entre os contextos da influência, da produção do texto político e da prática, no qual todos os sujeitos estão envolvidos e em constante disputa por representatividade na agenda política. Neste processo de circulação e disputa da política entre contextos ocorrem interpretações e ressignificações do discurso político, gerando novas leituras e, portanto, novas práticas.


			As investigações de Danyella Jakelyne Lucas Gomes (PPGEdu/UFPE)  e Ana de Fátima Pereira de Sousa Abranches (Fundação Joaquim Nabuco/MEC-PPGECI/UFRPE/Fundaj) contemplam a temática das políticas públicas para o ensino médio, privilegiando como objeto a Política Educacional no estado de Pernambuco. O trabalho tem por objetivo analisar a proposta curricular implementada nas escolas da rede estadual de ensino, em especial duas escolas que compõem o Programa de Educação Integral – PEI, denominadas de Escolas de Referência em Ensino Médio – EREMs, e suas implicações para a prática educativa. Os resultados evidenciam que, no texto legal, a base para a estruturação curricular permanece imbricada pela concepção tradicional de currículo a qual concebe os conhecimentos de forma separada, hierarquizada e fragmentada. Para os professores, a implantação da proposta curricular se apresenta como um avanço, uma vez que a Educação Integral se apresenta como uma concepção de educação com responsabilidade mais ampla, ultrapassando a ideia de escola focada apenas na instrução de conteúdo. Apontam ainda que o currículo vivenciado pelas EREMs traz consigo uma reestruturação de tamanha proporção com influência diretamente na prática educativa.


			As autoras Sandra Meira Santos (PPGEd/Uesb) e Nubia Regina Moreira (PPGEd/Uesb) desenvolvem pesquisa com enfoque nas produções do GT 12-Currículo da ANPEd, para investigar os sentidos produzidos pelos discursos nesse campo empírico acerca da política curricular para as relações étnico-raciais a partir da lei que a cria, a 10.639/03. Com base na Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe e nas produções de Lopes e Macedo, as autoras interpretam as políticas curriculares de outro lugar, dentro da lógica das disputas e dos jogos políticos. Essa investigação remonta a política como campo de disputas precárias e constituinte das relações de poder, ao mesmo tempo em que propõe a inscrição de novos discursos geradores de alternativas curriculares livres de quaisquer determinismos e garantias para a fixação de um currículo que normatize a educação para relações étnico-raciais.


			Os estudos de Késia dos Anjos Rocha (PPGEd/UFS)  e Alfrancio Ferreira Dias (PPGEd/UFS) apresentam como o debate contemporâneo sobre questões de raça e gênero na educação tem estado em evidência e tem sido alvo de disputas entre grupos que se colocam a favor do debate e grupos que se opõem a ele. O presente texto busca refletir e analisar dois episódios: a tentativa de censurar a apresentação da peça A princesa e a costureira, no final de 2017, em uma cidade do interior de São Paulo e o movimento organizado por pais/mães de alunos e alunas da escola Sesi de Volta Redonda no Rio de Janeiro, para a retirada do livro Omo-Oba: histórias de princesas, de Kiusam de Oliveira, da lista de leituras indicadas para o ensino fundamental. Os dois episódios nos conduzem a uma problematização de conceitos importantes para o debate atual, tais como o de laicidade do Estado, a noção de representação, a noção de interseccionalidade, e nos permite refletir sobre as possíveis contribuições dessas narrativas dissidentes para a educação e para o debate sobre currículo.


			De autoria de Leila Kely dos Santos da Paz (PPGECIM/Ufal), Elaine Cristina dos Santos Lima (Ifal) e Ivanderson Pereira da Silva (PPGECIM/Ufal), o capítulo analisa o “Movimento Escola Sem Partido” (MESP), nascido em 2004, com o objetivo de combater uma suposta doutrinação marxista nas escolas, mas que somente dez anos depois ganhou capilaridade na sociedade brasileira ao levantar a bandeira do combate à “Ideologia de Gênero”. Os autores evidenciam que o MESP funciona como uma, senão a única, bandeira de luta de um volumoso número de candidatos aos cargos eletivos do legislativo e do executivo nacional que lograram êxito nas eleições de 2018. O MESP, a partir de um suporte tecnológico digital, visa silenciar o debate sobre questões étnico-raciais, de gênero, de sexualidade e qualquer debate progressista que problematize a crise humanitária resultante do aprofundamento da crise do capitalismo. 


			As autoras Ruthnelle de Oliveira Chagas (PPGEd/Uesb) e Cecilia Conceição Moreira Soares (PPGEd/Uesb) analisam o documento: Proposta Pedagógica do Tempo Juvenil Ensino Fundamental para os estudantes de 15 a 17 anos de 2013, elaborado pela Secretaria de Educação da Bahia SEC-BA. Apontam uma análise qualitativa, partindo da triangulação de documentos oficiais da política Estadual da Educação de Jovens e Adultos – EJA de 2009, do Tempo Juvenil de 2013 e do Manual de Matrícula de 2014. A relevância desse estudo está na promoção de pesquisas que possam nortear a prática pedagógica e curricular do professor que trabalha com sujeitos adolescentes nas turmas do ensino regular, do Tempo Juvenil ou mesmo da EJA.


			Para Jocilene Oliveira Santos Brito (PPGEd/Uesb) e Nilma Margarida de Castro Crusoé (PPGEd/Uesb), a contribuição desse estudo é apresentar parte dos resultados da pesquisa de mestrado sobre as experiências formativas de jovens propostas pelas práticas educativas do Teatro do Oprimido (T.O). Adotam como referencial metodológico a fenomenologia das relações sociais, desenvolvida por Alfred Schutz, mais especificamente a noção de experiência como resultado da relação entre consciência e mundo. O trabalho traz as significações sobre o T.O, bem como seu envolvimento com o pensamento freiriano. As autoras evidenciam como a pedagogia de Freire reflete as narrativas dos jovens e a partir delas são registradas as suas experiências formativas. Concluem sobre quais as aprendizagens são experienciadas e aprendidas dentro do T.O, bem como as suas significações na vida dos participantes da pesquisa.


			Os autores Lavínia Kacelle Carvalho Alves (Uneb) e Elizeu Pinheiro da Cruz (PPGELS/Uneb) apresentam dados de um estudo etnográfico que objetivou descrever interações entre mulheres com câncer de mama e profissionais de saúde que participaram de atividades em um centro de saúde durante a campanha Outubro Rosa na cidade de Caetité – Bahia, em 2019. O estudo destaca que as mulheres portadoras de CA de mama produzem inúmeros significados relacionados à doença que remetem ao medo, à tristeza, à alegria e à força. Medo e tristeza são mais comuns na “descoberta” do diagnóstico. Alegria e força são mais frequentes nos momentos em que a mulher com câncer de mama possui apoio de amigos, de familiares ou de práticas religiosas. Os significantes que circulam por espaços de cuidado, que são também espaços educacionais, convidam os profissionais de saúde a aparecerem sensíveis em situações de interação com os pacientes. O estudo conclui que os profissionais de saúde precisam ficar atentos aos significantes apresentados por mulheres portadoras de câncer de mama, pois eles podem apontar caminhos para elaboração de um plano de cuidado capaz de transformar os envolvidos.


			Ante esse breve relato sobre os capítulos aqui reunidos, reforço o convite aos diversos leitores, pesquisadores da pós-graduação, professores da educação básica, estudantes dos cursos de licenciatura e demais profissionais, vinculados às instituições educativas e aos movimentos sociais, interessados nas temáticas e objetos abordados nesse estudo, a se deixarem envolver e seduzir pelas abordagens e reflexões que a obra oferece. Ao convidá-los à leitura, desejo que sintam o mesmo prazer que experimentei, despertando, com esse prefácio, a curiosidade para o que está por vir nas próximas páginas. Com certeza, essa obra será um diferencial impulsionador para aqueles e aquelas que defendem a educação pública, gratuita, livre, autônoma, democrática e de qualidade social e política.
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			BLOCO 1


			 POLÍTICA CURRICULAR E FORMAÇÃO DOCENTE


		






			1. A RECONTEXTUALIZAÇÃO DA LEI 10.639/03 NOS CURRÍCULOS DOS CURSOS DE PEDAGOGIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB: UMA ANÁLISE A PARTIR DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS


			Michele Sodré Logeto


			Nubia Regina Moreira Fábio Viana Santos


			Introdução


			Este capítulo é o recorte de uma pesquisa de mestrado vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia e tem como objetivo interpretar os discursos dos documentos oficiais para o estudo das relações étnico-raciais a fim de compreender como eles são recontextualizados no currículo dos cursos de Pedagogia dessa Universidade, tendo como parâmetro a Lei 10.639/2003.


			Em janeiro de 2003, a Lei 10.639/03 tornou obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos escolares. Tal legislação colocou na centralidade do campo educacional, em especial no campo curricular, as discussões em torno das relações raciais a partir de uma compreensão que os espaços educativos são ambientes potentes tanto para o ensino e aprendizagem da história da cultura afro-brasileira e africana quanto para afirmar as contribuições dessas populações para o desenvolvimento da sociedade brasileira e para a construção de ações e mecanismos de desvelamento das questões sobre racismo e discriminação étnico-racial.


			Pensar a implementação desta lei como um instrumento de combate ao racismo e à discriminação é acreditar que, independentemente de posições políticas e ideológicas, a educação é considerada uma das mais importantes tecnologias a serem acionadas para aumentar as desigualdades sociais e raciais. Desta forma, a existência de legislações torna-se fundamental para a inclusão dos grupos sociais historicamente marginalizados.


			Acreditamos que o currículo define a intenção educativa de uma instituição educacional e de grupos sociais. É o projeto que determina as suas atividades e que também orienta as práticas pedagógicas dos professores. Podemos inferir, provisoriamente, que o currículo também pode ser considerado como o plano de ação que operacionaliza a proposta pedagógica e que explicita a sequência dos conteúdos (quando ensinar), as formas de estruturar e acompanhar as atividades de ensino e de aprendizagem (como ensinar e avaliar a aprendizagem) e as competências e habilidades a serem desenvolvidas (o quê e o porquê ensinar). 


			A lei citada anteriormente impulsionou uma mudança curricular no âmbito educacional que merece reflexão. Assim, faz-se necessário compreender como os currículos da formação de professores responderam às adequações estabelecidas na legislação. As questões como “o que ensinar” e “por que ensinar isso e não aquilo” são pertinentes quando buscamos compreender e criticar saberes que, aparentemente, são neutros, mas, quando investigados a fundo, é possível constatar a inexistência da neutralidade. 


			Para Corenza (2017), interesses moldam os currículos escolares e, para transformarmos este cenário, é preciso levar em consideração que, além da cultura hegemônica eurorefenciada, podemos trabalhar efetivamente com as demais culturas e histórias que contribuíram e contribuem para a formação da nossa sociedade brasileira.


			A partir dessa ideia acerca do currículo é que decidimos analisar as configurações curriculares que os cursos de Pedagogia da Uesb têm assumido em relação à educação das relações étnico-raciais. Para tanto, nos orientamos pelos referenciais do conceito de Recontextualização do Discurso Pedagógico de Bernstein (1996) e suas contribuições para o campo do currículo.


			A escolha pelo curso de Pedagogia deu-se pelo fato de ser a licenciatura que habilita o maior número de profissionais em educação já que, além de professores, os licenciados estão habilitados também para atuar na gestão educacional, apresentando-se como agentes indispensáveis no processo de aprendizagem, reorientações de atitudes e posturas de crianças e jovens e, na desconstrução de discursos racistas, etnocêntricos e descolonização de currículos escolares.


			O contato com os documentos institucionais selecionados para esta pesquisa deu-se por meio da internet, disponibilizados no site da universidade acima citada. Escolhemos os documentos institucionais como instrumento gerador de dados porque eles revelam a identidade da instituição educativa, além de conter as concepções políticas e ideológicas que conduzem as propostas curriculares dos cursos em análise.


			Currículo, relações étnico-raciais: algumas reflexões


			Em sua teoria, Bernstein apresenta os níveis fundamentais que abrangem o Discurso Pedagógico que consideramos foco de análise dessa investigação: a produção, a recontextualização e a transmissão. Para Santos (2018), este discurso é estabelecido por um conjunto complexo de relações que pressupõem a intervenção de diferentes campos e contextos, desde o macronível, do campo de Estado, até o micronível, da sala de aula.


			Neste contexto, a relação pedagógica é uma relação entre transmissores e adquirentes, uma prática que pode ser entendida como um condutor cultural, “[…] um dispositivo singularmente humano tanto para a reprodução como para a produção de cultura […] de um lado aquilo, que é conduzido, transportado, isto é, os conteúdos, e do outro a forma como os conteúdos, são conduzidos, transportados” (Bernstein, 1996, p. 94).


			Bernstein (1996) identifica a presença de dois campos recontextualizadores pedagógicos: o oficial e o não oficial. Nesta pesquisa, acessaremos o campo oficial por meio da Lei 10.639/03 e da Resolução CNE/CP 1/2006 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, com o objetivo de entender como o discurso para a educação das relações étnico-raciais é produzido nesses documentos. No campo não oficial analisaremos como a universidade tem utilizado o discurso oficial e o transformado em pedagógico, ou seja, como estão sendo recontextualizados os documentos oficiais por meio dos Projetos Políticos dos Cursos (PPCs).


			O autor ainda analisa o currículo dentro de uma perspectiva sociológica, e, embora não discuta as questões que envolvem as relações étnico-raciais, a adoção do conceito de recontextualização do discurso pedagógico se justifica por se adequar à visão de que os discursos estão sujeitos às interpretações de seus atores, não havendo, necessariamente, coincidência entre o idealizado no planejamento e sua execução. 


			É importante ressaltar que Bernstein não está preocupado com o “conteúdo” do currículo e sim “com as relações estruturais entre os diferentes tipos de conhecimento que constituem o currículo” (Silva, 2013, p. 73). Desta forma, segundo Souza (2015), sua teoria fornece elementos que nos ajudam a pensar como as instituições educativas constroem, regulam e distribuem o conhecimento oficial e como ele se materializa no currículo. 


			O despertar da educação para as causas étnico-raciais é uma conquista recente. De acordo com Souza (2015), o racismo vem se transformando diante das novas formas de socialização que culminam com a modificação de expressão do preconceito nos seus mais diversos formatos. Os estudos de Ianni (2004) nos ajudam a compreender essas modificações ao longo do tempo, pois “a história do mundo moderno é também a história da questão racial” (Ianni, 2004, p. 21); e, do mesmo modo das relações de classe, as relações raciais vão sendo transformadas ao longo da história que culmina na modernidade.


			A ideologia do branqueamento presente no processo de miscigenacão moldou no Brasil uma identidade nacional baseada na herança branca europeia, negando a possibilidade de se pensar em qualquer identidade alternativa, fundamentada na herança negra, de origem africana (Munanga, 2004).


			Tal negação constitui-se de controles de poderes estabelecidos por grupos hegemônicos que se valem do currículo oficial em prol de uma cultura descaracterizadora das outras culturas que fizeram e/ou fazem parte da construção da sociedade brasileira. Logo, culturas como as africanas e afro-brasileiras são tratadas de forma pejorativa e sem nenhuma ressignificação histórica do seu tempo e espaço. Assim, retomar o histórico de ressignificação das culturas, que embora façam parte das raízes históricas do Brasil não são consideradas como tal, é possibilitar o reconhecimento negado a esses povos. Desconstruir essas negações só será possível por meio do incentivo ao exercício do debate, da reflexão, da ressignificação das fronteiras, do reconhecimento da identidade, do fortalecimento da autoimagem e autoestima, da solidariedade e do respeito às diferenças individuais.


			Em contribuição, Munanga (2005, p. 17-18) declara: 


			[…] a educação escolar, embora não possa resolver tudo sozinha, ocupa um espaço de destaque. Se nossa sociedade é plural, étnica e culturalmente, desde os primórdios de sua invenção pela força colonial, só podemos construí-la democraticamente respeitando a diversidade do nosso povo, ou seja, as matrizes étnico-raciais que deram ao Brasil atual sua feição multicolor composta de índios, negros, orientais, brancos e mestiços.


			A implementação da Lei 10.639/03, que institui a obrigatoriedade da inclusão de “História e Cultura Afro-Brasileira” nos currículos escolares da rede pública e privada, é essencial para a superação de anos de desigualdades e injustiças que se estabeleceram no sistema educacional brasileiro. Sua proposta implica em uma mudança de atitude que permita pensar o cotidiano escolar como um espaço onde o ser humano possa aprender a respeitar e a valorizar as diferenças a partir de uma educação que promova igualdade e relações étnico-raciais respeitosas. 


			Para Souza (2015, p. 77), a lei e seus desdobramentos legais “[…] representam avanços no currículo escolar brasileiro, atingindo todos os níveis e modalidades de ensino, constituindo documentos importantes do Campo Recontextualizador Oficial”.


			O lugar atribuído à questão étnico-racial nos projetos pedagógicos dos cursos de Pedagogia 


			O Projeto Político Pedagógico (PPP) e sua organização têm sido bastante discutidos na área da educação. Para Santos (2018, p. 70), ele “é um documento mediador de decisões, da condução das ações e da análie dos seus resultados e impactos”.


			Bezerra (2015) levanta uma discussão acerca da importância deste documento enquanto instrumento de reflexão da escola como comunidade. Para este autor, o PPP “é constituído a partir de conceitos e significados, de experiências permeadas por valores simbólicos que incidem na prática docente, na articulação da unidade escolar, na relação da escola com a sociedade, na relação professor-aluno”.


			Para Gomes (2012), a inserção da temática nos PPPs das instituições “coloca a questão racial em um lugar institucional dentro da estrutura da escola e como uma responsabilidade do coletivo de profissionais, retirando-a do lugar de empenho individual, práticas militantes e iniciativas isoladas” (Gomes, 2012, p. 347). Segundo o autor, o “enraizamento intenso da Lei 10.639/03 está relacionada com a presença da temática afro-brasileira e africana no Projeto Pedagógico e no currículo da escola […]” (Gomes, 2012, p. 348).


			Diante disso, e orientados pelo objetivo de compreender o discurso para as relações raciais produzido no currículo, analisamos os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia da Uesb, com um olhar voltado para as relações étnico-raciais, procurando identificar os aspectos que podem contribuir na formação dos futuros pedagogos.


			Os três projetos afirmam ter sua proposta curricular fundamentada na Lei 9.394/96 e na Resolução CNE/CP nº 01/2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia e conceitua a docência


			como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo. (Brasil, 2006, art. 2º § 1º) 


			Tal documento ainda chama atenção para o fato de que egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a: 


 
 

			IX – identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras;


			X – demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras. (Brasil, 2006, art. 5º, p. 2)


 
 

			A versão atual do Projeto Pedagógico do campus de Itapetinga trata-se de uma atualização do projeto original para renovação de reconhecimento datado de 2011, cujo texto apresenta uma nova proposta pautada “no princípio da inter/transdisciplinaridade e interculturalidade, confrontando as diversas tendências contemporâneas em movimento nacional para a reformulação do referido curso […]” (PPC, 2011, p. 65) e a sua reformulação. Como seu próprio texto afirma, “é elaborada, para atender às determinações e exigências atuais, do graduado, em licenciaturas, curso de Pedagogia” (PPC, 2011, p. 65).


			A temática das relações étnico-raciais é evidenciada no PPC de Pedagogia do campus de Itapetinga em duas seções: a que se refere aos princípios que norteiam o projeto e a que caracteriza o egresso do curso. Na seção I – Princípios norteadores, a temática aparece nos dois últimos pontos:


 
 

			- Identificar e/ou investigar problemas sócio-culturais e educacionais, tendo em vista contribuir para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; 


			- Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças ambiental, étnico-racial, de gênero, classe social, faixas geracionais, religiões, necessidades especiais, entre outras. (PPC/Uesb, Itapetinga, 2011, p. 79, grifo nosso) 


 
 

			Ocorreu-nos a ideia de que esses dois princípios tenham sido acrescentados como forma de atender ao marco legal, já que, como dito anteriormente, a versão atual do PPC é uma versão reformulada para renovação de reconhecimento do curso. Nossa ideia é reforçada pelo objetivo geral do curso, que apresenta como concepção:


			Formar profissionais na área de Pedagogia, legalmente apto para o exercício do magistério em instituições de educação escolar e não escolar, e atuar na educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, educação de jovens e adultos, educação profissional, gestão e apoio pedagógico em espaços escolares e não-escolares e nas disciplinas pedagógicas do magistério nos cursos de formação de professores da educação básica e de outras áreas emergentes no campo sócio-educacional. (PPC/Uesb, Itapetinga, 2011, p. 82)


			E é ratificada em seus objetivos específicos a intenção de:


 
 

			- Formar profissionais capazes de questionar a realidade, formular problemas e propor soluções de forma criativa, crítica e reflexiva;


			- Desenvolver a compreensão da realidade sociocultural da escola brasileira, assumindo uma postura crítica de modo a transformá-la;


			- Estabelecer e vivenciar processos de teoria e prática educativa tendo em vista desenvolver metodologias e projetos de ensino e gestão educacional, a partir do trabalho coletivo, interdisciplinar, gestão democrática e compromisso com a realidade escolar. (PPC/Uesb, Itapetinga, 2011, p. 82 e 83)


 
 

			Já o Projeto Pedagógico do campus Jequié apresenta algumas modificações em relação ao projeto original da época de seu reconhecimento. Assim como o PPC de Itapetinga, também precisou ser reformulado e, para se ajustar às Diretrizes Curriculares Nacionais, passou por uma nova organização curricular (PPC, 2014, p. 111).


			Considerando o texto atual do Projeto, datado de 2014, o curso de Pedagogia do campus de Jequié se propõe “a implantar uma estrutura mais flexível do curso” que propicie ao aluno “[…] uma sólida formação básica, permitindo o direcionamento da formação específica do aluno de acordo com seu interesse por meio da seleção de atividades acadêmicas e estimular a realização de outras atividades acadêmicas, além de disciplinas” (PPC, 2014, p. 56).


			O estudante de Pedagogia, neste campus, pode direcionar sua formação ao escolher 5 (cinco) das 20 (vinte) disciplinas optativas ofertadas durante o curso. De acordo com o PPC, essas disciplinas serão oferecidas conforme a disponibilidade do corpo docente e, na medida do possível, procurar-se-á atender às demandas do corpo discente. Ao fazer suas escolhas, o aluno seleciona o caminho a ser seguido em sua carreira como pedagogo. 


			O PPC de Jequié assume como concepção formar o pedagogo como profissional de educação


			consciente do tipo de homem necessário à superação das desigualdades existentes na sociedade brasileira, tais quais leitores críticos da realidade e agentes de transformação social, indivíduos conscientes de sua responsabilidade profissional e social como desencadeados de uma ação educativa engajada na superação das contradições de uma sociedade de classes, cidadãos capazes de aliar a sua competência técnico científica à competência política, profissionais inseridos na luta por uma efetiva participação na formulação da política educacional do país. (PPC, 2014, p. 62)


			Fundamentado nas DCN para os cursos de Pedagogia, o PPC apresenta como objetivos gerais do curso:


 
 

			- Operacionalizar academicamente uma realidade dinâmica, difusa, relacional, inacabada, transitória não linear na vinculação direta da docência com a pesquisa e a extensão;


			- Articular os diversos saberes que convirjam para a prática docente;


			- Desenvolver as ações acadêmicas a partir de princípios teóricos e metodológicos de análise e interpretação de realidades educativas complexas (escolares e não-escolares) em perspectivas inter-relacionais, fluentes, recursivas e dinâmicas de produção de conhecimento;


			- Proporcionar um contexto epistemológico de estudo e pesquisa que tenha como marco operacional a dialogicidade entre os diversos níveis de realidade e a implicação dos sujeitos com seus objetos de estudo;


			- Promover a educação para e na cidadania. (PPC, 2014, p. 58)


 
 

			O curso relaciona os objetivos acima expostos a sua escolha por uma concepção de ensino interdisciplinar e reconhece que “Cada disciplina possui sua especificidade enquanto objeto de estudo, mas que sozinha, vista e analisada isoladamente, não será suficiente para perceber e compreender a realidade em sua complexidade não linear e heterogênea” (PPC, 2014, p. 63).


			A temática das Relações Raciais aparece no perfil do profissional que se pretende formar ao sugerir que este deve compreender o mundo a partir de sua complexidade e ser capaz de “Respeitar as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, classes sociais, religiões, necessidades especiais, orientação sexual, desenvolvendo ações propositivas para garantir espaços de diversidade” (PPC, Uesb/Jequié, p. 68).


			Assim como os Projetos de Itapetinga e Jequié, o PPC do Curso de Vitória da Conquista passou por um processo de revisão, tendo em vista as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais de Formação Inicial para Professores da Educação Básica. De acordo com tal documento, o pedagogo:


			deverá ter o domínio dos conteúdos básicos, fundamentos da educação e das metodologias de sua transmissão e ser capazes de chegar a uma profunda compreensão da escola enquanto realidade concreta e inserida no contexto histórico-social (inclusive dos mecanismos de discriminação e dominação aí atuantes). (PPC, Uesb/VCA, 2012, p. 55, grifo nosso)


			Reconhecer a escola como ambiente reprodutor de formas de dominação e discriminação é fundamental para também reconhecer que o mesmo ambiente exerce um papel na desconstrução do racismo, preconceito e da discriminação.


			Para dar conta disso é necessário que o curso de Pedagogia ofereça


			uma sólida formação teórica capacitando profissionais aptos a atuarem com ética, respeito às diferenças, e amplo discernimento da atividade de ensinar e atuar na organização dos espaços e tempos pedagógicos. (PPC, Uesb/VCA, 2012, p. 52, grifo nosso)


			Sobre esse aspecto, Silva (2000) afirma que é necessário compreender a produção dessas diferenças e os mecanismos envolvidos nessa produção e, com isso, será possível problematizar a diferença ao invés de apenas reconhecê-la.


			Em relação ao currículo, o curso visa desenvolver em seu egresso uma formação teórico-prática que esteja em articulação com o entendimento da relação “sociedade-homem-educação-escola” (PPC, Uesb/VCA, 2012, p. 55). No entanto, o texto presente no seu projeto apresenta uma abordagem sociológica rasa, baseando-se muito mais nos aspectos legais que subsidiam as alterações feitas no documento.


			Assim como o PPC de Jequié, propõe um currículo que visa formar o aluno de acordo com o seu interesse. O aluno seria, portanto, responsável por selecionar suas atividades acadêmicas (PPC, Uesb/VCA, 2012, p. 52). Para isso, o discente “dispõe de um rol de disciplinas que permitirão o direcionamento da sua formação, segundo seu perfil” (PPC, Uesb/VCA, 2012, p. 53). 


			Considerações finais


			As amplas discussões do campo do currículo e da diferença nos chamam a atenção para a existência de uma educação racista, erguida por séculos de escravidão, opressão e exclusão de negras e negros. Por isso, as diferenças emergem como tensionamento as políticas curriculares de formação de professores e professoras. Esses estudos da diferença e da diversidade devem comparecer nos cursos de licenciatura como questões estruturantes da formação de professores(as). 


			Para isso, conhecer os saberes e as práticas dos diversos grupos étnicos que compõem nossa sociedade é um recurso mobililizador para produção dos sentidos dos sujeitos e do currículo. O currículo se constitui como dispositivo potente para promover um estranhamento que permita promover uma educação antirrascista.


			Entendemos que a contrução de uma pedagogia antirracista é pauta constitutiva de espaços mais democráticos de aprendizagem. A garantia da aprendizagem para todas as crianças, jovens e adultos em processos de escolarizaçao não pode prescindir de elementos formativos que reforcem as práticas antirracistas. 


			Os resultados levantados na pesquisa apontam que, embora os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia afirmem que atendem à legislação nacional, não há centralidade para as discussões das relações raciais nestes cursos.


			No caso dos cursos oferecidos no campus de Itapetinga e de Jequié ainda há menção, mesmo que sutil, acerca da necessária articulação das discussões étnico-raciais na formação do pedagogo. Contudo, no PPC do campus de Vitória da Conquista isso sequer comparece no texto, havendo total silenciamento sobre o assunto, que podemos aludir que exista um certa periferizaçao da questão étnico-racial. 


			Por fim, gostaríamos de chamar atenção a partir do caso da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, tomada como lócus da nossa pesquisa, do lugar periférico e que as relações étnico-raciais ocupam nos currículos de formação de professores(as). Frente a esse dado, podemos tanto concluir que um currículo para educação para relações étnico-raciais não se faz somente pela força da lei, quanto prever que ainda há um longo caminho para a efetivação de uma pedagogia antirracista e, evidentemente, democrática. 
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